
EMENDA Nº  1, AO PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2018
No projeto epigrafado dê-se ao artigo 2º a seguinte redação:

“Artigo 2º - Qualquer que seja o tipo de Sociedade Cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados e entre estes e os tomadores de serviços daquela.” (NR)
JUSTIFICATIVA

Importa salientar que o art. 2º do Projeto ao propor diferenciação entre os diversos segmentos de cooperativas, incorre em flagrante violação aos princípios constitucionais da isonomia, livre iniciativa, livre concorrência, além atentar contra a lei 5.764/1971, lei 12.690/2012,  lei 8.666/1993, entre outras.

Oportuno citar também que o Brasil como signatário da Recomendação 193 da Organização Internacional para o Trabalho – OIT reconhece as cooperativas como importantes instrumentos para a criação de empregos; mobilização de recursos; geração de investimentos e, promoção da participação de toda a população no desenvolvimento econômico e social.

Nesse sentido, o legislador deve sempre atentar-se à ordem constitucional expressa no §2º do art. 174 que assim dispõe:

“Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.
(...)
§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.”
O normativo indica a necessidade de propiciar às cooperativas condições, de acordo com a legislação e a práticas nacionais que não sejam menos favoráveis que as que se concedam a outras formas de empresa e de organização social. 

Com estes argumentos devidamente fundamentados, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta emenda ao projeto de lei nº714, de 2018.

Sala das Sessões, em 12/12/2018.
a) Davi Zaia

a) Barros Munhoz


